
 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 
PERNAMBUCO 

 
SOB A PRESIDÊNCIA DO EXMº SR. DES. LEOPOLDO 
DE ARRUDA RAPOSO (PRESIDENTE), REALIZOU-SE 
NO DIA 05 (CINCO) DE MAIO DE 2016, A SESSÃO 
ORDINÁRIA DO CONSELHO DA MAGISTRATURA, 
NO 3º ANDAR DO PALÁCIO DA JUSTIÇA, PRESENTES 
OS EXMºS. SRS. DES. ADALBERTO DE OLIVEIRA 
MELO (1º VICE-PRESIDENTE), ANTÔNIO FERNANDO 
DE ARAÚJO MARTINS (2º VICE-PRESIDENTE), JONES 
FIGUEIRÊDO ALVES (CORREGEDOR GERAL DA 
JUSTIÇA EM EXERCÍCIO), JOSÉ FERNANDES DE 
LEMOS (SUPLENTE DO DECANO), JOVALDO NUNES 
GOMES (SUPLENTE), ALEXANDRE GUEDES 
ALCOFORADO ASSUNÇÃO, FÁBIO EUGÊNIO 
DANTAS DE OLIVEIRA LIMA E EUDES DOS 
PRAZERES FRANÇA (SUPLENTE). 
 
AUSENTES, JUSTIFICADAMENTE, OS EXMºS. SRS. 
DESEMBARGADORES ROBERTO FERREIRA LINS 
(CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA), RICARDO DE 
OLIVEIRA PAES BARRETO E CÂNDIDO JOSÉ DA 
FONTE SARAIVA DE MORAES, QUE SE ENCONTRAM 
EM GOZO DE FÉRIAS. 
 

E X P E D I E N T E 
 

ASSUNTO: SUSPEIÇÃO 
 
3-) E-mail, de 02 de maio de 2016 (Protocolo nº 41756/2016), do 

Exmº Sr. Dr. Josilton Antonio Silva Reis, Juiz de Direito da 

Vara da Fazenda Pública da Comarca de Petrolina. Em resposta a 

decisão do Conselho da Magistratura, publicada no DJe do dia 

25/04/2016, INFORMA, declarando as razões do motivo íntimo, 

nos termos da Resolução nº 82 – CNJ, de 09.07.2009, e do 

Provimento nº 07/2015 - CM, de 05.11.2015, os motivos da 

averbação de suspeição, constante do Ofício nº 09/2016-GAB, 

datado de 06/04/2016, nos autos do processo nº .... “Decidiu o 
Conselho, à unanimidade, tomar conhecimento da 
informação, anotando-se no banco de dados”. 
 

ASSUNTO: DIVERSOS 
 

14-) Ofício nº 2016.0557.001443, de 02 de maio de 2016 

(Protocolo nº 41755/2016), do Exmº Sr. Dr. Sydnei Alves 
Daniel, Juiz de Direito da Vara do Tribunal do Júri da Comarca 

de Petrolina. Uma vez que a Defensora Pública designada para 

responder cumulativamente naquela Vara encontra-se de férias 



 

no período de 25/04/2016 a 13/05/2016, SOLICITA 
providências junto à Defensoria Pública Geral do Estado, para 

que seja designado um Defensor Público para atuar na Vara do 

Tribunal de Júri da Comarca de Petrolina, para que não haja 

prejuízo na realização dos júris e das audiências. “Decidiu o 
Conselho, à unanimidade, tomar conhecimento e encaminhar 
o presente expediente ao Defensor Público Geral do Estado, 
bem como cópia ao representante do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco no Programa Estadual Pacto pela Vida, Exmº 
Sr. Dr. Ailton Alfredo de Souza, Juiz Assessor Especial da 
Presidência do TJPE”. 
 
18-) Ofício nº 01/2016-GJ, de 04 de maio de 2016 (Protocolo nº 

42454/2016), da Exmª Srª Drª Jacira Jardim de Souza 
Meneses, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de 

Camaragibe. Uma vez que a Promotora de Justiça designada para 

responder cumulativamente naquela Vara encontra-se de férias, 

SOLICITA providências junto à Procuradoria de Justiça, para 

que seja designado um Promotor de Justiça para atuar na 3ª Vara 

Cível da Comarca de Camaragibe. “O Conselho da 
Magistratura registrou preocupação com o fato ressaltando, 
entretanto, que a solução do problema extrapola o âmbito de 
sua competência: Decidiu, à unanimidade, oficiar ao 
Procurador Geral da Justiça, ao Corregedor Geral do 
Ministério Público Estadual, ao Coordenador Estadual do 
Pacto pela Vida e ao Governador do Estado, solicitando 
adoção de providências urgentes e efetivas, na esfera de suas 
competências, para superar a deficiência apontada, 
garantindo à população o direito constitucional à jurisdição.  
 

Recife, 05 de maio de 2016. 

 

Bela. Maria da Luz Almeida Miranda 
Secretária 

 
OBS.: REPUBLICADA POR HAVER SAIDO COM 
INCORREÇÃO NO DJe DO DIA 13 DE MAIO DE 2016. 


